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Introdução

A incorporação da sustentabilidade à administração pública tem ganhado centralidade como resposta a desafios 

ambientais, climáticos e de eficiência no gasto público. No Judiciário, o Plano de Logística Sustentável (PLS) é um 

instrumento de planejamento e gestão que estrutura metas, prazos e indicadores para orientar práticas 

institucionais mais responsáveis (MINAS GERAIS, 2021). No TJMG, o PLS 2021–2026 articula governança, 

monitoramento e transparência, com ênfase em racionalização de recursos, modernização de processos e 

responsabilidade social. O Relatório de Desempenho Anual de 2025 consolida resultados quantitativos e 

qualitativos obtidos pelas unidades do Tribunal, registrados no PLS-Jud e em planilhas de acompanhamento, 

permitindo avaliar avanços, desafios e oportunidades de melhoria e subsidiar a tomada de decisões.

Objetivo

Analisar o desempenho do PLS do TJMG em 2025, destacando o papel do monitoramento por indicadores e a 

contribuição das ações para ecoeficiência, transparência e fortalecimento da cultura institucional de 

sustentabilidade.

Material e Métodos

Adotou-se abordagem qualitativa, com análise documental do Relatório de Desempenho do PLS/TJMG (2025) e 

das descrições de indicadores, metas e ações por eixo temático. Foram sistematizadas informações de consumo e 

gasto (ex.: papel, impressão, energia, água), gestão de resíduos, reformas e serviços continuados, contratações 

sustentáveis, qualidade de vida, capacitação, diversidade/equidade, “Justiça Carbono Zero” e novas tecnologias. A 
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interpretação considerou: (i) comparação com ano-base indicado no relatório (2019) e/ou com anos imediatamente 

anteriores (2024), quando informado; (ii) verificação do cumprimento de metas conforme descrito; e (iii) 

identificação de fatores explicativos apresentados no próprio documento (virtualização de processos, expansão da 

estrutura, mudanças contratuais e tecnológicas, protocolos sanitários).

Resultados e Discussão

O relatório de 2025 evidencia gestão orientada por indicadores e revisão contínua de ações (MINAS GERAIS, 

2025). No eixo “papel”, redução de 8,36% no consumo frente a 2024, superando a meta anual, com queda 

expressiva em relação a 2019 (110.680 resmas em 2025 versus 235.184 em 2019), atribuída à virtualização de 

processos. Em “impressões”, redução de 50% frente a 2019 e queda per capita em relação a 2024, apesar de 

aumento de custos contratuais. Em energia elétrica, houve aumento de consumo associado à expansão estrutural, 

mas redução de gasto com contratação de energia de fontes renováveis no Mercado Livre. Em resíduos, 

destacam-se 100% de destinação adequada de lâmpadas e resíduos de saúde, ampliação de parcerias com 

cooperativas e implantação de coleta de orgânicos/compostagem na sede (MINAS GERAIS, 2025). No campo 

social e de governança, forte crescimento em ações de qualidade de vida e ampla participação em capacitações.

Conclusão

O desempenho do PLS/TJMG em 2025 aponta consolidação de governança socioambiental baseada em 

indicadores e transparência, com resultados relevantes em desmaterialização e avanços em resíduos, capacitação 

e qualidade de vida. O programa “Justiça Carbono Zero” aparece como eixo estruturante para mensuração, 

redução e compensação de emissões. Persistem desafios de custo, expansão estrutural e ajustes contratuais, 

reforçando a importância do monitoramento e do aperfeiçoamento contínuo.
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